PARECER Nº 1507, DE 2014

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 638, DE 2014





Os nobres Deputados Fernando Capez e Bruno Covas apresentaram o Projeto de lei nº 638, de 2014, com o intuito regulamentar as atividades das farmácias no Estado de São Paulo.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 66ª à 70ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22/05/14), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.05.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe agora analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Como já foi dito, a matéria cuida de autorizar, nos termos da presente lei, as farmácias do Estado de São Paulo, respeitando-se a competência do profissional farmacêutico no âmbito de sua atividade, prestar serviços farmacêuticos, bem como manipular e/ou dispensar produtos que contribuam para a saúde pública, de acordo com a legislação em vigor, entre os quais: aferição de pressão arterial e temperatura corporal; inalação, observados os cuidados específicos de modo a garantir a segurança do procedimento; teste de glicêmica capilar; perfuração de lóbulo auricular, executado pelo farmacêutico ou técnico habilitado, sob sua supervisão. 

                                                   À luz dos preceitos constitucionais a presente medida legislativa deverá ser tomada por concorrente, vez que se encontra em consonância com o artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, uma vez que visa preservar a proteção da saúde da sociedade paulista, e com as normas esculpidas nos artigos 19, 21 e 24, da Constituição Estadual, por tratar-se de matéria de natureza legislativa. 

                                     No que tange à legalidade e juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que se harmoniza com o nosso ordenamento jurídico. 






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 638 ,de 2014.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/11/2014

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Antonio Mentor – Geraldo Cruz – Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Marcos Zerbini – Carlos Cezar

